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ESTADO DA PARAÍBA
CONSELHO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL

Processo nº 47/2003  -  LICENÇA DE OPERAÇÃO

Requerente: 
EXTRAÇÃO DE AREIA SÃO MIGUEL LTDA.

Objeto:
Extração de areia no leito do Rio Paraíba, no Município de São Miguel de Taipú, entre a ponte sobre a BR-230 e o limite com o Município de Cruz do Espírito Santo.
“Não farás injustiça no juízo; não favorecerás ao pobre, nem serás complacente com o poderoso, mas com justiça julgarás o teu próximo.” (Levítico 19.15)
RELATÓRIO


1. O processo em epígrafe constava da pauta da 331ª Reunião Ordinária do Conselho de Proteção Ambiental, realizada no dia 06 de maio de 2003, oportunidade em que este signatário, representando o Ministério Público do Estado da Paraíba neste Colendo Colegiado, pediu vista para analisar a legalidade da LICENÇA DE OPERAÇÃO concedida pela SUDEMA à Empresa Extração de Areia São Miguel Ltda..



2. Como prova a fl. 15 deste processo, a LICENÇA DE OPERAÇÃO Nº 0162 foi concedida no dia 25 de março do fluente ano, não havendo nos autos prova de sua publicação.

V O T O


Senhor Presidente,



Senhores Conselheiros:



3. Não se pode negar que a extração de areia, quer seja do leito dos rios, quer seja de tabuleiros, é vital para a Indústria da Construção Civil e para o desenvolvimento sócio-econômico do Estado da Paraíba. Entretanto, também não se pode negar que esse tipo de atividade é altamente degradadora do meio ambiente e, no leito de rios, põe em elevado risco nossos recursos hídricos.
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4. Nos termos do art. 225 da vigente Carta Política Federal, “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.” Também incumbe ao Poder Público, para assegurar a efetividade desse direito:

“I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas;

..........................................................................................................................

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção;

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade;

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente”.

5. Também determina a vigente Constituição Federal, no mesmo dispositivo acima mencionado:

“§ 2º. Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público competente, na forma da lei.

§ 3º. As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados.”

6. A Constituição Federal também subordina a ordem econômica à defesa do meio ambiente (art. 170, inc. VI).

7. Não se pode dizer que a SUDEMA, ao autorizar a extração de areia no leito do Rio Paraíba por Empresa com um pequeno investimento (R$ 30.000,00) e com um ALTO potencial poluidor, sem qualquer estudo de impacto ambiental e sem garantia de que a exploradora possui patrimônio ou recursos financeiros suficientes para a reparação dos danos que certamente serão causados ao meio ambiente, esteja resguardando o interesse social e cumprindo suas atribuições institucionais de controle da utilização racional dos recursos naturais e de preservação do meio ambiente.
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8. Também há que se consignar que os rios que têm nascente e foz no território do Estado da Paraíba estão incluídos entre os seus bens patrimoniais, por força do art. 8º, § 1º, inc. II, da vigente Constituição do Estado. E essa mesma Carta Política dispõe que o uso especial desses bens se fará por concessão, mediante contrato de direito público (CE, art. 8º, § 5º), o que não vem sendo cumprido pelo Poder Público estadual.

9. Note-se que o Código de Águas (Dec fed nº 24.643, de 10 de julho de 1934) e o Código de Minas (Dec-Lei nº 227, de 28 de fevereiro de 1967) concedem aos proprietários de seus preciosos bens o direito de receber o justo pagamento por sua exploração. Entretanto, a retirada de areia do leito dos rios – bens patrimoniais do Estado da Paraíba – tem sido feita a título gratuito e sem qualquer segurança quanto à reparação da degradação ambiental resultante de tal atividade econômica, constituindo-se em grave omissão quanto à defesa do meio ambiente, dos recursos hídricos e das receitas do Estado.

10. Convém consignar-se que a Constituição do Estado da Paraíba, em seu art. 7º, § 3º, atribui expressamente aos Municípios a competência de legislar, juntamente com  a União e o Estado, para proteção do meio ambiente e combate à poluição em qualquer de suas formas, para preservação da fauna e da flora e para registro, acompanhamento e fiscalização das concessões de direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seu território (incs. VI, VII e XI). E mais: no art. 11, a Constituição do Estado da Paraíba atribui competência aos Municípios para suplementar a legislação federal e estadual, no que couber.

11. Por fim, a Carta Política estadual, em seu art. 240, atribui aos Municípios o dever de zelar pelos recursos hídricos e minerais. E foi no exercício dessa atribuição constitucional que o Município de São Miguel de Taipú aprovou, sancionou e publicou, no Diário Oficial do Estado (ed. de 18 de março de 2003), uma Lei municipal que proíbe a extração mecanizada de areia do leito do Rio Paraíba, no território do Município, como forma de preservação do meio ambiente. Essa proibição legal foi publicada uma semana antes da concessão da LICENÇA DE OPERAÇÃO pela SUDEMA, tornando ilegal a autorização administrativa outorgada neste processo.

PELO EXPOSTO e por tudo mais que dos autos consta, 
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considerando que esse tipo de atividade, pela significativa degradação ambiental que pode causar em área definida como de preservação permanente pela Constituição do Estado da Paraíba, exige a realização de Estudo de Impacto Ambiental e respectivo relatório, nos termos dos arts. 7º, inc. IV, da Lei est nº 4.335/81, e 7º, inc. IV, da Lei est n° 6.757/99, não tendo sido realizado tal estudo;

considerando que compete ao COPAM a concessão de licenciamento ambiental de atividade que comporte Estudo de Impacto Ambiental, nos termos dos arts. 7º, inc. VIII, da Lei est nº 4.335/81, e 7º, inc. VIII, da Lei est nº 6.757/99;

considerando que compete ao COPAM, nos termos do art. 2º, inc. III, de seu Regimento Interno, autorizar a implantação e operação de estabelecimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, considerados efetivos ou potencialmente poluidores;

considerando que Lei do Município de São Miguel de Taipú, publicada antes da concessão da LICENÇA DE OPERAÇÃO pela SUDEMA, proíbe a extração mecanizada de areia do leito do Rio Paraíba, no território daquele Município,

VOTO, com arrimo nos arts. 7º, inc. IX, da Lei est nº 4.335/81, e 7º, inc. IX, da Lei est nº 6.757/99, 

I – pela revisão e cassação da LICENÇA DE OPERAÇÃO concedida à Empresa Extração de Areia São Miguel Ltda., pelo desatendimento de exigências legais para sua concessão, determinando-se a imediata interrupção da extração de areia do leito do Rio Paraíba, trecho encravado no território do Município de São Miguel de Taipú;

II – pelo encaminhamento de sugestão, à Secretaria Extraordinária de Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e Minerais do Estado, de disciplinamento da atividade de extração de areia dos leitos de rios, através de DECRETO, exigindo-se, além das licenças necessárias, a formalização de contrato de direito público, a título oneroso, com oferecimento pelo empreendedor de garantia real de recuperação da área degradada pela atividade exploradora.







João Pessoa, PB, 10 de maio de 2003.







José Farias de Souza Filho








     CONSELHEIRO

